Os efeitos distributivos do salário mínimo no mercado de trabalho brasileiro no 2002-2007
Resumo: Este artigo investiga a contribuição do salário mínimo para o processo de desconcentração dos rendimentos do trabalho no período 2002–2007. Os microdados utilizados são oriundos da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (PNAD/IBGE). Utilizou-se a metodologia de simulação contrafactual proposta em DiNardo, Fortin e Lemieux (1996), com algumas adaptações. As variáveis causais consideradas neste estudo foram o salário mínimo, o grau de formalidade no mercado de trabalho e os atributos pessoais. As simulações foram realizadas para pessoas do gênero feminino e masculino, em amostras que incluem inicialmente todos os trabalhadores (assalariados e autônomos), e em seguida restringindo-se as amostras somente aos assalariados. Os resultados das simulações revelaram que o impacto desconcentrador do salário mínimo para os homens é semelhante na amostra que inclui todos os trabalhadores e naquela que contém somente os assalariados. Todavia, para as mulheres, o efeito desconcentrador do salário mínimo é mais intenso na amostra que tem somente as assalariadas, em relação à amostra que envolve todas as trabalhadoras. Em síntese, as simulações apontam a importância do salário mínimo para a redução da dispersão dos rendimentos do trabalho no período recente.
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Abstract: This article investigates the contribution of the minimum wage for the devolution process on labor income in the period of 2002 to 2007. The microdata used are from the National Survey by Household Sample of the Brazilian Institute of Geography and Statistics (PNAD / IBGE). The methodology used was the counterfactual simulation proposed by DiNardo, Fortin and Lemieux (1996), with some adjustments. The causal variables considered in this study were the minimum wage, the degree of formality in the labor market and personal attributes. The simulations were performed for men and women, in samples that initially include all workers (employees and freelancers) and then are restricted to employees only. The results of simulations showed that the deconcentrated impact of minimum wage for men is similar in the sample that includes all workers and in the sample that contains only the employees. However, the deconcentrated effect of minimum wage for women is more intense in the sample that contains only the employees in relation to the sample that involves all female workers. In summary, the simulations show the importance of the minimum wage to reduce the dispersion of labor income in the recent period.
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Em pleno século XXI, a desigualdade na distribuição de renda no Brasil segue em patamares elevados. Neste artigo, o interesse principal se refere à disparidade existente entre os rendimentos do trabalho. Esse recorte se justifica porque, no ano de 2005, em torno 76% da renda total das famílias brasileiras foram provenientes da renda do trabalho (DEDECCA, 2006). 

Existe enorme controvérsia sobre as políticas distributivas mais eficazes. Algumas políticas atuam mais rapidamente sobre a dispersão dos rendimentos, como os programas de transferência de renda. Além disso, existem transformações, como aquelas que se referem às dimensões populacionais e das famílias, que contribuem para mudanças no quadro distributivo de um país. Ou seja, algumas ações têm impactos no curto prazo, enquanto os efeitos de algumas mudanças e políticas sobre a concentração dos rendimentos somente se verificam no longo prazo. Esse debate abarca inclusive o papel distributivo do salário mínimo.
No período recente assiste-se, no Brasil, a uma valorização do salário mínimo. À guisa de ilustração,  quando se compara o valor real do salário mínimo no mês de abril de 2002 e de 2007, observa-se um aumento de 32% (IPEA/DATA). Alguns autores apontam a importância dessa valorização para o decréscimo nos indicadores de desigualdade do país no período recente (SALM, 2006; DEDECCA, 2006), enquanto outros, como Barros (2006), advogam que o Programa Bolsa Família seria um instrumento mais efetivo para promover uma melhora distributiva, sobretudo no que se refere à cauda inferior da distribuição de renda. Cabe observar que muitas vezes essas divergências em relação à importância das políticas, transformações e instrumentos distributivos se devem à confusão existente acerca da temporalidade que envolve cada um deles.

O objetivo deste artigo é investigar a contribuição do salário mínimo para o processo de desconcentração dos rendimentos do trabalho no intervalo de 2002 a 2007. A amostra estudada contempla todos os trabalhadores que recebem renda com valor positivo e com idade maior do que 15 anos e menor do que 71 anos. Além disso, o estudo se concentrou nas pessoas que trabalham semanalmente 20 horas ou mais.  Os microdados utilizados são oriundos da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (PNAD/IBGE). 
Utilizou-se a metodologia de simulação contrafactual proposta em DiNardo, Fortin e Lemieux (1996), com algumas adaptações. As variáveis causais consideradas neste estudo foram o salário mínimo, o grau de formalidade e os atributos pessoais. Os resultados das simulações para trabalhadores do gênero feminino e masculino apontaram que o salário mínimo teve impacto desconcentrador em ambos os casos, contudo o impacto na amostra referente às mulheres é mais acentuado.
O artigo está organizado em seis seções, além dessa essa introdução. A seção inicial traz algumas considerações teóricas acerca do impacto do salário mínimo no quadro distributivo, enquanto a segunda seção corresponde a uma breve síntese da literatura nacional sobre os efeitos do salário mínimo após o Plano Real. A terceira seção apresenta a metodologia utilizada, sendo dividida em três subseções que tratam, em particular, dos impactos do grau de formalidade e atributos pessoais,  do salário mínimo e da estimação das funções de densidade Kernel. A seção seguinte compreende a interpretação e discussão dos resultados encontrados a partir da aplicação da metodologia de simulação contrafactual. Por fim, as notas conclusivas.
1.Ponderações teóricas

Os efeitos do salário mínimo são amplamente debatidos na literatura internacional e nacional, sobretudo seus impactos sobre o nível de emprego. Neste artigo, opta-se por discutir os impactos do salário mínimo a partir de duas abordagens: o modelo neoclássico padrão e a abordagem keynesiana.

No modelo de concorrência perfeita
, firmas e trabalhadores defrontam-se no mercado, de forma que aquelas buscam maximizar lucros e esses tentam otimizar sua utilidade. A construção da curva de demanda de trabalho das empresas obedece, portanto, ao princípio de maximização dos lucros. Pelo pressuposto da lei dos rendimentos decrescentes, o produto marginal do trabalho se reduz com o aumento do número de empregados, e isso dá um formato negativamente inclinado a essa curva. O somatório dessas demandas individuais corresponde à curva de demanda agregada por trabalho, que prevê, para cada salário real de mercado, a quantidade ótima de contratações.

No âmbito da oferta de trabalho
, os trabalhadores maximizam suas funções-utilidade, compostas de bens ou serviços – renda proveniente do trabalho – e de lazer, no ponto em que a utilidade derivada do salário real é igual à desutilidade do trabalho. Desse modo, o trabalhador decide a oferta de trabalho que maximiza sua função utilidade, estabelecendo uma quantidade ótima de trabalho para cada salário real. O somatório das ofertas individuais de trabalho fornece uma curva de oferta agregada, que pressupõe uma inclinação positiva
. 

No ponto em que as curvas de oferta e de demanda se interceptam, são determinados o salário real e o nível de emprego; esse ponto de equilíbrio se caracteriza pela eficiência produtiva, pois o salário real é igual à produtividade marginal do trabalho, que, por sua vez, iguala-se à taxa marginal de substituição entre consumo e lazer. Nesse modelo, a força de trabalho é tratada como um bem qualquer, além de ser considerada homogênea: admite-se a perfeita substituição entre os trabalhadores. No ponto de equilíbrio não existe, então, desemprego.

Se os “policy-markers” considerarem o salário estabelecido pela interação da oferta e demanda de trabalho como inaceitável, na medida em que não assegura as condições mínimas de bem-estar material, podem optar pela fixação de um salário mínimo nominal. Para os teóricos do modelo de concorrência perfeita, esse salário promoveria uma elevação inclusive no salário real, desde que se considere o nível de preços dado. A fixação desse salário resultaria numa remuneração acima da produtividade marginal do trabalho para diversos trabalhadores, em especial aqueles pouco qualificados. Esse grupo seria mais fortemente atingido pela desproporção entre remuneração e produtividade, na medida em que esses trabalhadores têm os menores índices de produtividade. O desdobramento final da introdução do salário mínimo seria o desemprego dos trabalhadores pouco qualificados. Noutras palavras, os impactos negativos recairiam sobre os trabalhadores que se visa proteger. Assim, a adoção do salário mínimo teria um efeito positivo por meio da elevação do piso salarial, mas também um efeito negativo via o desemprego. Posto isso, os estudiosos que se apóiam nos modelos convencionais apontam para a neutralização dos efeitos distributivos do salário mínimo. 

Cabe ressaltar que nessa abordagem os impactos do salário mínimo dependem da elasticidade emprego-salário da curva de demanda de trabalho. Quanto mais elástica essa curva, maior será a redução no número de empregos.

Numa perspectiva distinta,  encontra-se a abordagem keynesiana, que se limita a investigar os impactos em termos de variações dos salários nominais. Keynes não tem uma teoria dos determinantes do salário nominal, entretanto, no capítulo 19 de sua obra “Teoria Geral do Emprego, do Juro e da Moeda”, há uma reflexão sobre os impactos das variações do salário nominal sobre o nível de emprego.  Essas reflexões podem ser utilizadas para derivar os possíveis impactos do salário mínimo sobre o mercado de trabalho. Segundo o autor, na análise neoclássica os salários são vistos somente como componentes do custo da empresa, enquanto o papel desempenhado pelos salários na demanda agregada não é considerado. Além do que, para Keynes, o nível de emprego é resultado do ponto de operação das empresas ou ponto de demanda efetiva. Esse ponto é resultado das decisões empresariais que são influenciadas pelas expectativas de curto prazo. A partir desse ponto de operação, os resultados de uma variação do salário nominal sobre o nível de emprego somente serão conhecidos após um estudo acerca dos impactos dessa variação sobre os parâmetros que influenciam a decisão de produção. Essa decisão depende em especial das expectativas acerca dos gastos com consumo e investimento. Assim, Keynes pondera os efeitos de uma variação do salário nominal sobre esses gastos. Para esse autor não é possível afirmar que uma elevação de salário nominal necessariamente provoque uma redução do nível de emprego porque o impacto das variações do salário nominal sobre o nível de emprego depende de seus efeitos sobre a demanda efetiva. Noutras palavras, Keynes rejeita que a interpretação da teoria convencional de que elevações do salário nominal geram necessariamente um aumento na taxa de desocupação.

Esse raciocínio pode ser estendido para os efeitos da introdução do salário mínimo, bem como para o impacto de suas variações sobre o nível de emprego.  Ou seja, se considerarmos que existem impactos sobre os custos dos empregadores, mas também sobre o nível de demanda da economia, não se pode afirmar a priori que essas variações promovam uma elevação da taxa global de desocupação da economia. Em suma, os efeitos do salário sobre o nível de emprego dependem do nível em que é fixado e de seus impactos sobre a decisão de produção dos empregadores.  Em geral, espera-se que uma política de elevação gradual do salário mínimo não promova uma elevação drástica da taxa de desocupação e permita uma redução na dispersão dos rendimentos.

Existem outras abordagens sobre os efeitos do salário mínimo, como o modelo do monopsônio
 e a teoria do salário eficiência
.  Essas teorias revelam também que a introdução do salário mínimo não teria como conseqüência uma redução no emprego.

De acordo com Freeman (1996), o efeito redistributivo do salário mínimo depende da relação entre essa política e o sistema de relação de trabalho. Num contexto em que os trabalhadores que recebam valores superiores ao salário mínimo tenham o poder de elevar seus salários no mesmo patamar da variação do salário mínimo, esse efeito será eliminado. No entanto, se esses trabalhadores não tiveram tal poder, haverá uma redução na dispersão salarial.

As abordagens que não se filiam ao modelo de concorrência perfeita apontam que os efeitos do salário mínimo sobre o emprego e a distribuição de rendimentos dependem de uma série de fatores, como o nível no qual é fixado, seu impacto sobre a produtividade dos trabalhadores, sua influência sobre os determinantes da demanda efetiva e do sistema de relações de trabalho. Assim, qualquer tentativa de apontar os impactos do salário mínimo sobre o nível de emprego e a dispersão dos rendimentos exige uma reflexão acerca de várias mediações importantes nesse processo.

A importância do efeito redistributivo do salário mínimo é assinalada inclusive pelas normas da Organização Internacional do Trabalho. A partir dessas normas, as funções do salário mínimo seriam atingir a mão-de-obra não-sindicalizada e não-qualificada – e, na medida em que um piso salarial é fixado institucionalmente, se condiciona a definição da maioria dos demais salários da estrutura salarial, limitando a dispersão dos salários –; proteger categorias de trabalhadores de setores econômicos menos organizados, de forma a diminuir os diferenciais de salários entre os trabalhadores de categorias de menor e maior poder de barganha nas negociações coletivas;  e estabelecer normas para que trabalhos iguais tenham a mesma remuneração – em geral estabelecida por meio dos acordos coletivos, devido às dificuldades para reconhecer situações de igualdade ou desigualdade no que concerne às funções que são desempenhadas no mercado de trabalho, especialmente entre setores econômicos (CACCIAMALI, 2005).

No Brasil, alguns autores discutem a influência do piso salarial sobre a dispersão dos rendimentos. De acordo com Souza (1980), em sua reflexão sobre a determinação dos salários em economias atrasadas, a abertura do leque dos rendimentos será influenciada pela heterogeneidade estrutural da indústria, pela concentração dos setores de ponta dessas economias em relação aos demais setores e pelo baixo nível da taxa de salário (piso salarial).  No Brasil, o salário mínimo teve e tem o papel de piso salarial, exceto no Milagre Econômico
. Porém, esse salário apresentou uma trajetória de perda de poder aquisitivo no regime autoritário e no período de elevada inflação no país. A partir do Plano Real, iniciou-se uma política de valorização do salário mínimo
 que, segundo Salm (2004), será uma política eficiente se, primeiro, alguns movimentos de convergência se verificarem como

[continuidade na] elevação do valor do Salário Mínimo, dado que continua sendo o principal fator na determinação dos salários mais baixos. Segundo, o fortalecimento da representação sindical, condição para conquistar maiores pisos salariais nas Negociações Coletivas. Terceiro, a diminuição da oferta de mão-de-obra não-qualificada, sem o quê aqueles dois movimentos não se sustentam (SALM, 2004, p. 7).

O terceiro fator apontado por Salm (2004) depende do esforço das autoridades governamentais na promoção da qualificação dos trabalhadores, mas também de um crescimento econômico sustentável. A elevação da qualificação da mão-de-obra somente se justifica num cenário de geração de postos de trabalhos compatíveis com novos patamares de qualificação.

A partir da constatação da valorização real do salário mínimo, se iniciaram /têm início no país vários estudos acerca dos seus impactos distributivos. A seção seguinte corresponde a uma breve síntese dessas pesquisas.
2.Os impactos distributivos do salário mínimo e a literatura nacional

Neste artigo, opta-se por analisar alguns estudos sobre os impactos distributivos do salário mínimo que incluíram também o período após o Plano Real. Um dos primeiros estudos que contemplou esses anos foi realizado por Azevedo e Silveira (2001), que escolheram o método de experimento natural. Esse método exige uma diferenciação entre grupo de controle (não atingido pelas mudanças) e grupo de tratamento (atingido pelas mudanças).  Os autores utilizaram os dados da Pesquisa de Emprego e Desemprego (PED) da Região Metropolitana de Salvador, no período de dezembro de 1996 a novembro de 1999. Os valores monetários brutos dos rendimentos foram deflacionados pelo Índice de Preços ao Consumidor para Salvador. As informações foram dividas em dois períodos, que corresponderam aos seis meses anteriores e posteriores as elevações do salário mínimo verificadas no mês de maio anos de 1997, 1998 e 1999. O grupo de controle corresponde aos dados do período anterior ao reajuste (dezembro a maio), enquanto o grupo de tratamento compreende as informações do período posterior (junho a novembro). Entretanto, os dados da PED não são longitudinais, portanto não se pode assegurar que os grupos de controle e tratamento tenham características similares, o que é recomendável nesse procedimento. 

O cálculo do Índice de Gini e Entropia (E (0)) – que é mais sensível às variações na cauda inferior da distribuição de renda –,  antes e após a valorização do salário mínimo para os anos 1997 e 1998, considerando o rendimento dos ocupados, revelou pequena flutuação em seus valores no período em que essa valorização foi relativamente mais elevada. Enquanto o cômputo desses indicadores para 1999 indicou uma elevação na concentração dos rendimentos após a elevação do salário mínimo.  Esse ano teve relativamente a menor variação do salário mínimo, além do que, se verificou uma elevação da taxa de participação e do desemprego. Os resultados desses Índices, calculados com base na renda familiar, também apontaram trajetória similar aos resultados obtidos a partir dos rendimentos individuais.

Fajnzylber (2001), por sua vez, investiga os efeitos do salário mínimo sobre os rendimentos e o emprego dos trabalhadores, por meio dos dados longitudinais da Pesquisa Mensal de Emprego/IBGE no período de 1982 a 1997. O autor utilizou a metodologia desenvolvida por Neumark, Schweitzer e Washer (2000), no intuito de mensurar os efeitos da variação do salário mínimo em diversas faixas de rendimentos, além do que, calculou os impactos correntes e defasados dessa variação. Essa metodologia foi utilizada para estimar os impactos do salário mínimo para trabalhadores formais, assalariados informais e trabalhadores por conta própria. Os resultados revelaram efeitos significativos do salário mínimo sobre os rendimentos individuais em toda a distribuição de renda dos trabalhadores formais e informais. A elasticidade de renda com relação ao salário mínimo teve valor unitário, no caso de indivíduos com rendimento próximo ao valor desse salário. Entretanto, entre as pessoas que recebem os maiores rendimentos, essa elasticidade atingiu valores menores. 

Soares (2002) estudou os impactos distributivos do salário mínimo no período 1994 a 1999, por meio dos dados da Pesquisa Nacional de Amostragem Domiciliar (PNAD) e da Pesquisa Mensal de Emprego (PME), ambas do IBGE. O autor utilizou três metodologias, sendo que na primeira abordagem se  acompanha o mesmo indivíduo antes e após a elevação do salário mínimo, através dos dados longitudinais da PME. Na segunda abordagem, observa-se a renda média de cada centésimo do rendimento dois meses antes do aumento, no mês anterior e no mês após a elevação do salário mínimo. A terceira metodologia envolve o método de diferenças em diferenças temporais por centésimo, ao longo de 64 meses. Ou seja, o autor computa uma regressão tendo como variável dependente o logaritmo da renda média de cada centésimo e como variáveis independentes o logaritmo do valor real do salário mínimo, o logaritmo do valor real da renda média geral e uma tendência temporal.

Os resultados da primeira abordagem são incongruentes, na medida em que, entre as 25 elasticidades calculadas, cinco são menores do que um e quatro menores que zero.  Os cálculos da segunda e terceira metodologias convergem na mesma direção: a elasticidade da renda em relação ao salário mínimo seria pequena (0,2), enquanto para os centésimos inferiores da distribuição de renda essa elasticidade atinge valor mais elevado (0,6), e para pessoas que se situam nos dois quintos superiores da distribuição de renda seu valor atinge zero. Segundo o autor, esses resultados revelam que o impacto redistributivo do salário mínimo é pequeno. Entretanto, uma elasticidade de renda em relação ao salário mínimo de 0,6 não é desprezível, sobretudo se consideramos que esse valor foi encontrado entre os menores rendimentos. 
Firpo e Reis (2006) estudaram a importância da valorização do salário mínimo para queda de desigualdade dos rendimentos registrada no Brasil no período de 2001 a 2005. Os autores calcularam indicadores de desigualdade em 2001 e 2005 a partir de uma distribuição de rendimentos observada e de outra distribuição contrafactual sem o salário mínimo. Em cada ano, a contribuição do salário mínimo para a desigualdade é obtida pela diferença entre o indicador de desigualdade calculado por meio da distribuição observada  e o indicador calculado via a distribuição contrafactual dos rendimentos. Essa diferença fornece o impacto do salário mínimo para redução da desigualdade da renda entre esses dois anos. Os resultados revelam que o salário mínimo teria contribuído como 36% da redução do Índice de Gini no período de 2001 a 2005. As contribuições estimadas segundo o Indice de Theil-T e Theil-L seriam respectivamente 30% e 60%.
Enfim, os resultados dos trabalhos de Fajnzylber (2001) e Soares (2002) revelam um impacto distributivo do salário mínimo para as pessoas inseridas nos estratos de menor remuneração. Enquanto, o texto de Firpo e Reis (2006) ressaltam a contribuição positiva do salário mínimo para desconcentração dos rendimentos entre 2001 e 2005. No intuito de investigar de forma mais acurada o impacto distributivo do salário mínimo no período recente, utilizamos em nosso estudo/nossa pesquisa  uma metodologia inovadora, que é resumida a seguir.

3. Metodologia
Neste trabalho seguimos estritamente a metodologia proposta em DiNardo, Fortin e Lemieux (1996). Esses autores consideram um vetor de observações individuais (w,z,t), sendo w o valor do salário, z um vetor de atributos individuais e t o tempo. Cada observação individual pertence a uma distribuição conjunta F(w,z,t) de salários, atributos individuais e datas. F(w,z|t) é a distribuição condicional de w e z em um ponto do tempo. Essa distribuição pode também depender de algumas características distributivas como o salário mínimo (mt).

A densidade de salários em um ponto do tempo ft(w) pode ser escrita como a integral da densidade de salários condicionada a um conjunto de atributos individuais e ao tempo tw, sendo expressa como f(w|z,tw;mt), sobre a distribuição de atributos individuais F(z|tz) na data tz
: 
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é o domínio de definição dos atributos individuais. 
De acordo com DiNardo, Fortin e Lemieux (1996), para a estimação das funções de densidade contrafactuais, é necessária a combinação de diferentes períodos do tempo.  A última linha da equação (1) tem como objetivo preencher essas condições ao  introduzir a notação que leva em conta essa combinação. Á guisa de exemplo,    
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é a função densidade (contrafactual) que prevaleceria em 2002 se a distribuição dos atributos individuais fosse a mesma de 2007.  

No intuito de estimar a função de densidade contrafactual anterior, considera-se a hipótese de que a estrutura de salários de 2002 (representada por 
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O termo h é o parâmetro que regula o grau de suavidade de uma densidade Kernel. Esse parâmetro é denominado de janela ou bandwidth.
A diferença entre a função densidade efetiva de 2002
 e a função densidade hipotética corresponde ao efeito das mudanças na distribuição dos atributos dos trabalhadores. Em seguida, detalha-se a metodologia utilizada na identificação da contribuição de cada fator (salário mínimo, grau de formalidade e atributos) nos indicadores de desigualdade.

3.1 Efeitos das mudanças no grau de formalidade do mercado de trabalho e outros atributos

O conjunto de atributos individuais z consiste do status de formalização
  da ocupação u (representado por uma variável dummy) e um vetor x de atributos que inclui experiência
, escolaridade, raça, grupos ocupacionais e ramos da atividade econômica.
  Em uma linguagem algébrica, a distribuição dos atributos F(z|tz=t) é igual ao produto de F(u|x,tu|x=t) e F(x|tx=t).

A função densidade dos salários em 2002 é definida a partir da equação (1). Ou seja, essa equação corresponde a:
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(5)
O primeiro passo na estimação da função densidade hipotética corresponde à construção da função densidade de salários que teria prevalecido em 2002 se os graus de formalidade e informalidade, mas não os outros atributos, tivessem o mesmo nível de 2007
. A partir desse objetivo, introduz-se uma hipótese adicional em que a função densidade condicional
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não depende do grau de formalidade e informalidade. Assim, calcula-se a função densidade que prevaleceria em 2002 se os graus de formalidade e informalidade fossem os mesmos registrados no ano de 2007, embora os demais atributos permanecessem nos níveis de 2002. Essa função é na verdade uma versão re-ponderada da função densidade de 2002:
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O termo 
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é uma função re-ponderada e definida como:
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(7)

A última parte da equação (7) é obtida considerando que o status de formalidade u toma somente os valores de zero (setor informal) e 1 (setor formal),  e portanto,  
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A função de re-ponderação 
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pode ser estimada por meio da razão entre  as probabilidades condicionais 
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=2007 e 2002. O modelo padrão para estimar essa probabilidade é o modelo probit, qual seja:

[image: image22.wmf]''

|

Pr(1|,)Pr(())1(())

uxii

uxttHxHx

ebb

===>-=-F-





(8)

onde 
[image: image23.wmf](.)

F

é a distribuição normal cumulativa e H(x) é um vetor de variáveis independentes, que é uma função de x (o vetor de atributos individuais) e pode ser tratado como um polinômio de baixa ordem em x. 

Para levar em consideração a influência dos demais atributos (vetor x), vamos considerar a densidade de salários que teria prevalecido em 2002 se a distribuição de  u e x fossem as mesmas de 2007:
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(9)
onde 
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. Aplicando a regra de Bayes
, esta relação pode ser escrita como:


[image: image26.wmf]Pr(2007|)Pr(2002)

().

Pr(2002|)Pr(2007)

xx

x

xx

txt

x

txt

y

==

=

==







(10)

A probabilidade condicional de estar no período t, dados os atributos individuais x, pode ser estimada por meio de um modelo probit tal como definido abaixo:
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As probabilidades não condicionais 
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podem ser facilmente calculadas como o número total de observações de cada ano em relação ao número total de observações para os dois. Nesses cálculos utilizam-se os pesos de amostragem para pessoas, disponíveis nos CDs das PNADs. 

3.2 Efeitos das mudanças no salário mínimo 

No presente estudo, adotam-se as mesmas hipóteses adotadas por DiNardo, Fortin e Lemieux (1996), porém adaptadas ao mercado de trabalho brasileiro.
Hipótese 1: O salário mínimo não tem efeitos de “spillover” na distribuição de salários acima do salário mínimo. No caso de dois valores mo e m1 (mo ≤ m1) de salário mínimo, as funções densidades condicionais f(w|z,tw,m0) e f(w|z,tw,m1) são as mesmas para salários acima do maior valor de salário mínimo (m1).  
Adoção dessa hipótese para o caso brasileiro não se revela inadequada na medida em que vários estudos apontaram que o efeito transbordamento do salário mínimo sobre os demais rendimentos no mercado de trabalho é limitado. Fajnzylber (2001) constatou que os efeitos do salário mínimo se concentram nos menores rendimentos. Por outro lado, Lemos (2001) apontou que os efeitos positivos do salário mínimo são pronunciados no decis inferiores da distribuição de rendimentos.

No Brasil constata-se uma elevação do valor real do salário mínimo no período analisado, entre 2002 e 2007, porém na economia americana, no período estudado por Dinardo et al. (1996), verificou-se uma desvalorização real desse salário. Neste trabalho, o valor de m1 corresponde ao valor do real do salário mínimo no ano de 2007, e mo ao valor do mínimo em 2002. Além do que, constrói-se a função contrafactual para o ano inicial do período estudado, em vez do ano final como no trabalho de Dinardo et al. (1996).  
Vale observar que essa hipótese é conservadora na medida em que, se permitirmos efeitos de spillover nos salários acima do valor do salário mínimo – mas abaixo da média e mediana –, os impactos da valorização do salário mínimo seriam ainda maiores A notação algébrica dessa hipótese se expressa por meio da equação abaixo:  
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Focalizando o caso brasileiro, essa equação seria definida como:
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, onde I(.) é uma função indicadora que vale 1 se o seu argumento (a condição entre parênteses) for verdadeiro e 0 em caso contrário.

Hipótese 2: A forma da densidade condicional dos salários reais abaixo e no valor do salário mínimo depende somente do valor (real) do salário mínimo. Quando se considera dois anos, to e t1, e dois valores do salário mínimo mo e m1 (mo ≤ m1), a forma da densidade condicional f(w|z,to,m1) que prevaleceria em t0 se m0 se se elevasse para m1 é proporcional à forma da função densidade condicional f(w|z,t1,m1) para os salários abaixo ou iguais ao maior valor de salário mínimo (m1).
Em particular para o Brasil, assume-se que para valores iguais ou abaixo do salário mínimo de 2007, ou seja, para w tal que I(w≤m2007)=1, a função densidade de salários que prevaleceria em 2002, se o salário mínimo fosse elevado ao seu nível de 2007, é proporcional à função densidade condicional de salários em 2007:
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onde 
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é uma função de reponderada, definida adiante.

Hipótese 3: O salário mínimo não tem efeito na probabilidade de se obter uma ocupação.
O estudo de Card e Krueger (1994) evidenciou que em determinados contextos uma elevação do salário mínimo pode ter efeitos positivos sobre o emprego. Essa constatação estabeleceu uma dificuldade para os modelos convencionais que somente admitiam um efeito negativo da variação do salário mínimo sobre o emprego.   Rebitzer e Taylor (1995)  desenvolveram uma abordagem teórica baseada no modelo de salário-eficiência que admitida resultados positivos do salário mínimo sobre o emprego. Noutras palavras, resultados empíricos da literatura internacional desafiam a sustentação da previsão do modelo de concorrência perfeita que estabelece que a fixação do salário mínimo tem um impacto negativo sobre o emprego. Assim, a terceira hipótese encontra sustentação em pesquisas realizadas em mercados de trabalho de outros países. 

Lemos (2006), estima o impacto do salário mínimo sobre o nível de emprego para o caso brasileiro e obtém resultados compatíveis com as evidências internacionais. Noutras palavras, pesquisas realizadas sobre o mercado de trabalho brasileiro conferem sustentação a terceira hipótese.
No caso dessa hipótese, constrói-se a função densidade condicional de 2002, mas o valor do salário mínimo permanece no patamar do ano de 2007. Para construir a função densidade condicional seleciona-se  parte da função densidade de 2002 acima do salário mínimo de 2007 (m2007) e parte da função densidade de 2007 que corresponde ao valor exato do salário mínimo em 2007, bem como os valores inferiores a esse valor. Outro procedimento adotado é que se pré-multiplica a função densidade de 2007 por uma função de re-ponderação 
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para assegurar que a integral definida total da função obtida seja igual a 1. Em linguagem algébrica, essas operações correspondem à equação abaixo:
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onde 
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Para obter o efeito do salário mínimo sobre a distribuição total de salários em 2002, integra-se a densidade condicional na equação (14) sobre a densidade de atributos:
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O termo   
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é definido na equação (15) e o termo  
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 segue definido logo abaixo:


[image: image40.wmf]1

2007

2007

Pr(2002|,)

Pr(2007)

().

Pr(2007|,)Pr(2002)

w

z

z

wz

tzwm

t

z

tzwmt

y

-

=£

=

=

=£=






(17) 

Após a aplicação da regra de Bayes, o produto das funções reponderação pode ser simplificado e definido pela seguinte equação: 
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(18)
O cálculo da probabilidade de estar na data t , dados certos atributos individuais z e um salário abaixo do salário mínimo de 2007,  é obtido por meio do modelo Probit assim definido:
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O Quadro  1, abaixo, resume o sistema de re-ponderação utilizado na determinação das funções de densidade contrafactuais. No interior do quadro estão os pesos que foram definidos a partir das equações (7), (10) e (18).
Quadro  1 - Sistema de ponderação utilizados na decomposição das funções de densidade de Kernel
	Ordem primária:

Densidades contrafactuais

f(w,tw,tu|x,tx,mt)

ano / amostra
	(1)

Salário mínimo

tw=2002, tu|x=2002, tx=2002,mt=2007
	(2)

(1) + Informal

tw=2002, tu|x=2007 tx=2002,mt=2007        
	(3)

(2) + Características

Individuais

tw=2002, tu|x=2007, tx=2007, mt=2007 

	2002   w ≤ m2007      


	0
	0
	0

	2002   w > m2007

	1
	ψu|x
	ψu|x ψx

	2007   w ≤ m2007      


	Ψ
	ψ ψu|x
	ψ ψu|x ψx

	2007    w > m2007
	0
	0
	0


3.3 Estimação das funções de densidade Kernel

Outro procedimento empírico crucial é a estimação das funções de densidade Kernel. Isso se deve ao uso de ponderações utilizadas nas etapas anteriores que se baseiam nessa função e também na necessidade de calcular essa função para que se possa obter os indicadores de desigualdade dos rendimentos sobretudo para funções hipotéticas. As funções de densidade Kernel com ponderação, em especial o método intitulado “Adaptive kernel density estimation”
, e o comando do Software Stata denominado akdensity foram utilizados nas estimativas  em nosso estudo. Esse método propicia melhores resultados para distribuições multimodais com bandwidth variável.  A  função de densidade Kernel é expressa por meio da seguinte equação:
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Onde:
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 são os valores dos logaritmos da renda
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é o fator de proporcionalidade local. 
No caso das funções de densidade Kernel estimadas para os anos de 2002 e 2007, utilizou-se os pesos da PNAD, porém normalizados para assegurar que o somatório dos pesos fosse igual a um. Em relação às funções de densidade contrafactuais, os pesos são obtidos através do produto dos pesos de amostragem da PNAD e os pesos obtidos pela metodologia de re-ponderação
. Mais uma vez, esse produto foi normalizado para assegurar que o somatório dos pesos fosse igual a um. Os valores das funções de densidade Kernel foram estimados em 1000 pontos da variável x,  que corresponde ao logaritmo natural do rendimento mensal do trabalho principal. 
O Índice de Theil, por sua vez, é calculado por meio das funções de densidade Kernel estimadas e envolve as seguintes etapas: 1) retorna-se ao valor do rendimento do trabalho em cada ponto da abscissa x utilizado na estimativa das funções de densidade através da expressão v = exp(x), onde x é o logaritmo natural do rendimento do trabalho; 2) estima-se a função densidade de v (f(v)) que é igual à f(x) / v; 3), calcula-se o valor estimado da média de v pela expressão 
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 utilizando-se o comando Stata denominado integ
. Em resumo, o índice de Theil é igual a 
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Por outro lado, o cálculo do Índice de Gini exigiu um procedimento mais complexo.  Inicialmente estima-se a função de distribuição cumulativa de v a partir da integração de sua função densidade. Em seguida, calcula-se a curva de Lorenz a partir da expressão 
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 onde Q é a função quantílica e p é a proporção acumulada da população. Por último, o Índice de Gini é dado pela expressão 
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4. Interpretação e discussão dos resultados
Nas tabelas 1 e 2 tem-se os resultados da aplicação da metodologia anteriormente descrita aos microdados das PNADs referentes aos anos de 2002 e 2007
. Nessas tabelas têm-se as medidas de concentração de renda (índices de Theil e de Gini), calculadas a partir dos valores que constam efetivamente nas PNADs no período estudado.  Ademais, temos os valores dos indicadores de desigualdade estimados para as funções de densidade contrafactuais do ano de 2002.  Primeiro, essa função contrafactual é construída para o valor real do salário mínimo de 2007 (2002cfmínimo), em seguida estima-se essa função a partir da manutenção das características de formalidade de 2007 sobrepostas à distribuição contrafactual anterior (2002cfFormal). Por último, na estimação da função densidade hipotética do ano de 2002, utilizam-se os atributos individuais de 2007 sobrepostos às distribuições contrafactuais anteriores (2002cfAtributo). Após a estimação de cada função densidade contrafactual, calculam-se os indicadores de desigualdade.

Os valores da quinta coluna  das tabelas representam as diferenças entre esses indicadores. Para cada indicador, o primeiro valor corresponde à diferença efetiva do indicador entre 2007 e 2002, enquanto o segundo valor corresponde ao resíduo da decomposição, o terceiro valor corresponde ao efeito causal da variação real do salário mínimo, o quarto valor refere-se ao efeito da variação no grau de formalidade e o quinto valor corresponde ao efeito das mudanças na distribuição dos demais atributos individuais.
     
A Tabela 1 contém os indicadores de desigualdade estimados para homens e mulheres em uma amostra que inclui todos os ocupados, exceto os empregadores e trabalhadores sem remuneração. No caso das pessoas do sexo masculino, o índice de Theil se reduziu em 0,0714 entre 2002 e 2007.  Desse total, 0,0238 pode ser atribuído ao salário mínimo e 0,0029 se deve ao grau de formalização. O salário mínimo em 2007 teve valor real mais elevado em relação ao patamar de 2002, bem como o grau de formalização em 2007. Assim, na construção da função densidade hipotética, consideramos os efeitos da elevação do valor real do salário mínimo e do grau de formalização sobre os indicadores de desigualdade dos rendimentos do trabalho em 2002.  Constata-se que ambos teriam efeitos desconcentradores, ou seja, reduziriam o grau de concentração dos rendimentos. Nota-se também que os atributos contribuíram com efeito negativo de -0,0199. Ou seja, no cálculo do índice de Theil a partir da função densidade contrafactual considerando os atributos de 2007, o resultado seria uma elevação no indicador de desigualdade. O resíduo da decomposição do indicador da desigualdade corresponde a 0,0647.
Tabela 1 - Resultados da decomposição de índices de distribuição de renda pelo método DFL para todos os trabalhadores do gênero masculino ou feminino - 2002 e 2007
	Ano
	Índice
	Fator
	Homens
	Mulheres

	
	
	
	Valor
	Dif*
	%
	valor
	dif
	%

	2002
	Theil
	
	0,5928
	0,0714
	
	0,5086
	0,0762
	

	2007
	Theil
	Resíduo
	0,5214
	0,0647
	90,5
	0,4323
	0,0743
	97.4

	2002cfminimo
	Theil
	Salário mínimo
	0,5691
	0,0238
	33.3
	0,4833
	0,0252
	33.1

	2002cfFormal
	Theil
	Formal
	0,5662
	0,0029
	4.0
	0,4911
	-0,0078
	-10,2

	2002cfAtributos
	Theil
	Atributos
	0,5860
	-0,0199
	-27.8
	0,5066
	-0,0155
	-20,3

	2002
	Gini
	
	0,5270
	0,0340
	
	0,5013
	0,0419
	

	2007
	Gini
	Resíduo
	0,4930
	0,0313
	92.0
	0,4595
	0,0355
	84.7

	2002cfminimo
	Gini
	Salário mínimo
	0,5152
	0,0118
	34.6
	0,4799
	0,0215
	51.3

	2002cfFormal
	Gini
	Formal
	0,5124
	0,0027
	8.1
	0,4813
	-0,0014
	-3.4

	2002cfAtributos
	Gini
	Atributos
	0,5242
	-0,0118
	-34.7
	0,4949
	-0,0137
	-32.6


Legenda: Dif*= diferença

Focalizando a contribuição desses fatores para a variação total do índice de Theil em termos relativos, pode-se observar que o salário mínimo, o grau de formalidade, os atributos e o resíduo contribuíram respectivamente com 33,3%, 4%, -27,8% e 90,5% dessa variação. Ou seja, o salário mínimo e o grau de formalidade tiveram impactos desconcentradores, enquanto os atributos exerceram efeitos concentradores. Esse exercício de decomposição refeito para o índice de Gini revela resultados semelhantes aos encontrados na decomposição do índice de Theil. O elevado valor relativo do resíduo da decomposição se deve ao fato de que não utilizamos fatores de variação na oferta e demanda do trabalho
. Esses fatores, no trabalho de DiNardo, Fortin e Lemieux  (1996), tiveram uma contribuição relativa da ordem de 30 %, enquanto os resíduos assumiram um valor equivalente a tal contribuição. Cabe lembrar que os resíduos contemplam fatores desconhecidos que certamente estão afetando a distribuição dos rendimentos, mas o seu valor elevado não invalida os valores relativos estimados para os três fatores considerados.       

     No caso das pessoas do gênero feminino, se observa mais uma vez uma queda nos indicadores de desigualdade dos rendimentos de 2002 para 2007. A decomposição do índice de Theil calculado a partir das funções de densidade hipotéticas revela que a contribuição relativa do salário mínimo, grau de formalidade, atributos e resíduos é de 33,1%, -10,2%, -20,3% e 97,4%, respectivamente. Tanto para mulheres como para os homens, o salário mínimo teria um efeito desconcentrador dos rendimentos do trabalho, enquanto o grau de formalidade promoveria uma pequena desconcentração para os homens e uma elevação na desigualdade de renda para as mulheres
. Os atributos também teriam o efeito de elevar o grau de concentração dos rendimentos, tanto para a força de trabalho masculina como para a feminina.
A decomposição do índice de Gini calculado para mulheres revelou o mesmo impacto dos fatores, embora o efeito do salário mínimo seja mais elevado e o do grau de formalidade menor em termos absolutos, quando comparados com os resultados do índice de Theil. Sabe-se que o índice de Gini é mais sensível a variações nas porções mais próximas à média da distribuição, enquanto o índice de Theil (no caso, o Theil-L que foi aqui utilizado) é mais sensível a mudanças na cauda esquerda da distribuição. Dessa forma, os aumentos reais do salário mínimo estariam causando mudanças mais fortes nos valores medianos da distribuição de renda do que propriamente em valores de magnitudes mais reduzidas. Posto isso, entende-se por que o salário mínimo tem maior impacto relativo sobre o índice de Gini do que em relação ao índice de Theil.
As decomposições revelam também um impacto maior do salário mínimo para pessoas do gênero feminino.  Esse resultado não surpreende, na medida em que os dados da PNAD para o ano de 2007 apontam que 8% dos homens ocupados receberam exatamente o valor do salário mínimo, enquanto entre as mulheres essa proporção atingiu 11%.
 Deve-se considerar também que o salário mínimo tem importância crucial para os assalariados. Á guisa de ilustração, segundo dados da PNAD, no ano de 2007, 13% dos assalariados e 4% dos trabalhadores por conta própria recebiam rendimentos no valor exato ao do salário mínimo. Diante disso, optou-se por novo exercício de decomposição dos indicadores de desigualdade calculado somente para os assalariados. Os resultados dessa decomposição se encontram na Tabela 2.
Tabela 2 - Resultados da decomposição de índices de distribuição de renda pelo método DFL para amostra de assalariados do gênero masculino e feminino - 2002 e 2007
	Ano
	Índice
	Fator
	Homens
	Mulheres

	
	
	
	valor
	Dif*
	%
	valor
	dif
	%

	2002
	Theil
	
	0,5776
	0,0750
	
	0,4839
	0,0804
	

	2007
	Theil
	Resíduo
	0,5026
	0,0827
	110,2
	0,4034
	0,0816
	101.4

	2002cfminimo
	Theil
	Salário mínimo
	0,5548
	0,0228
	30,4
	0,4482
	0,0356
	44.3

	2002cfFormal
	Theil
	Formal
	0,5565
	-0,0017
	-2.2
	0,4632
	-0,0150
	-18.7

	2002cfAtributos
	Theil
	Atributos
	0,5853
	-0,0288
	-38.4
	0,4850
	-0,0218
	-27.1

	2002
	Gini
	
	0,5168
	0,0407
	
	0,4849
	0,0455
	

	2007
	Gini
	Resíduo
	0,4761
	0,0417
	102.2
	0,4394
	0,0406
	89.1

	2002cfminimo
	Gini
	Salário mínimo
	0,5015
	0,0153
	37.6
	0,4570
	0,0280
	61.4

	2002cfFormal
	Gini
	Formal
	0,5006
	0,0009
	2.2
	0,4622
	-0,0052
	-11.4

	2002cfAtributos
	Gini
	Atributos
	0,5177
	-0,0171
	-42.0
	0,4799
	-0,0178
	-39.1


Legenda: Dif*= diferença

No que diz respeito às pessoas do gênero masculino que trabalham como assalariadas, constata-se uma queda do índice de Theil, de 0,57 em 2002 para 0,50 em 2007. A decomposição aponta que a participação relativa do salário mínimo, grau de formalidade, atributos e resíduo na variação total desse índice foi respectivamente de 30,4%, -2,2, -38,4 e 110,2%.  O salário mínimo teve o efeito de desconcentrar os rendimentos, enquanto os demais fatores atuariam concentrando a renda.

A decomposição do índice de Gini calculado para os homens revelou impactos semelhantes dos parâmetros, porém o grau de formalidade teria o impacto de desconcentrar os rendimentos.
Por outro lado, os indicadores de desigualdade estimados para as mulheres assalariadas sinalizam uma queda na dispersão dos rendimentos. A título de exemplo, o índice de Theil variou de 0,48 em 2002 para 0,40 em 2007.  A decomposição do Theil indica que os efeitos do salário mínimo, grau de formalidade, atributos e resíduos são respectivamente de 44.3%, -18,7%, -27,1% e 101%.  O salário mínimo novamente tem impacto desconcentrador, mas os demais fatores atuam de forma concentradora sobre os rendimentos. Na decomposição do índice de Gini, observa-se o mesmo sentido no impacto dos parâmetros, entretanto a influência do salário mínimo é maior.
Em suma, nos diversos exercícios de decomposição dos indicadores de desigualdade calculados por meio das funções hipotéticas, o salário mínimo teve o impacto de desconcentrar rendimentos.  Contudo, o resultado dos demais fatores exige maior reflexão, que será realizada em trabalhos futuros.

Considerações finais

A metodologia de simulação, adaptada do estudo de DiNardo, Fortin e Lemieux (1996), foi aplicada em primeiro lugar para todos os trabalhadores com renda positiva (assalariados e trabalhadores por conta própria), tanto para a decomposição do índice  de Theil como para a decomposição do índice de Gini. A decomposição do índice de Theil para os trabalhadores do gênero masculino revelou que a maior contribuição relativa correspondeu ao salário mínimo que, assim como o  grau de formalidade, eve impactos desconcentradores sobre os rendimentos, enquanto os atributos pessoais tiveram efeito concentrador.  Idêntico exercício de decomposição, repetido para o índice de Gini, revelou resultados semelhantes.
No caso da decomposição do índice de Theil para todas as trabalhadoras, o salário mínimo tem um efeito desconcentrador dos rendimentos do trabalho, enquanto o grau de formalidade e os atributos promovem uma elevação na desigualdade de renda para as mulheres. A decomposição do índice de Gini calculado para mulheres também revelou o mesmo impacto dos fatores, embora o efeito do salário mínimo seja mais elevado e o do grau de formalidade menor em termos absolutos, quando comparados com os resultados do índice de Theil.

Enfim, as decomposições revelaram que o salário mínimo tem impactos desconcentradores para homens e mulheres, enquanto o grau de formalidade apresenta pequeno efeito desconcentrador para os homens e efeito concentrador para as mulheres. Os atributos, por sua vez, agem no sentido de concentrar os rendimentos para homens e mulheres.  Contudo, as decomposições revelam também um impacto maior do salário mínimo para pessoas do gênero feminino do que para as do gênero masculino.  

Essas decomposições foram também realizadas somente para os assalariados. Focalizando os assalariados do gênero masculino, a decomposição de Theil revelou que o salário mínimo tem efeito desconcentrador, enquanto o grau de formalidade e os atributos pessoais atuam concentrando renda. A decomposição do índice de Gini calculado para os homens revelou novamente impactos semelhantes dos fatores, porém o grau de formalidade tem impacto de desconcentrar os rendimentos.

No caso das mulheres assalariadas, a decomposição do Theil indica que os efeitos do salário mínimo são desconcentradores, enquanto o grau de formalidade, os atributos e os resíduos promovem a concentração dos rendimentos. A decomposição do índice de Gini revela que os fatores atuam em direções idênticas.  Entretanto, a influência do salário mínimo é maior.

As simulações revelaram, portanto, que o impacto desconcentrador do salário mínimo para pessoas do gênero masculino é semelhante na amostra que inclui todos os trabalhadores e naquela que contém somente os assalariados. Todavia, o efeito desconcentrador do salário mínimo para as mulheres é mais intenso na amostra que tem somente as assalariadas do que na amostra que contém todas as trabalhadoras.

Em suma, as simulações confirmam a importância do salário mínimo para a desconcentração dos rendimentos no mercado de trabalho no período 2002 a 2007. O resultado encontrado em todas as decomposições é que o salário mínimo atuou desconcentrando os rendimentos do trabalho no período recente para os trabalhadores brasileiros. Essa contribuição das variações reais do salário mínimo para o processo de desconcentração dos rendimentos pode ser amparada na argumentação teórica Keynesiana. Segundo Keynes (1983), as variações de salário nominal, como no caso das mudanças do salário mínimo, têm impactos sobre os custos dos empregadores, mas também sobre o nível de demanda da economia. Portanto, não se pode afirmar a priori que essas variações promovam uma elevação da taxa global de desocupação da economia e piore o perfil distributivo dos rendimentos. A política de elevação gradual  do salário mínimo real estabelecida no Brasil no período de 2002 a 2007 não coincidiu com uma elevação do desemprego e, simultaneamente, permitiu uma redução na dispersão dos rendimentos do trabalho. Noutras palavras, o impacto das variações nominais do salário mínimo sobre o nível de demanda possivelmente ultrapassou seus efeitos sobre os custos, permitindo uma elevação do patamar de produção e do emprego.

As simulações confirmam a importância do salário mínimo para a desconcentração dos rendimentos no mercado de trabalho brasileiro no período 2002 a 2007. A trajetória dos rendimentos do trabalho, a partir da eclosão da crise que se instaurou em grande parte dos países, após o final de 2008, dependerá em parte da continuação ou suspensão da política de valorização do salário mínimo pelas autoridades governamentais.
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� As hipóteses sobre o comportamento das empresas são de que estas maximizam lucros; os salários e os preços são dados, e a tecnologia permanece inalterada.


� As hipóteses em relação à oferta de trabalho são as seguintes: os trabalhadores têm funções de utilidade estáveis, o trabalho gera desutilidade, os bens e o lazer geram utilidades, salários e preços são dados, e os trabalhadores maximizam suas utilidades.


� A inclinação dessa curva depende inteiramente dos efeitos substituição e renda, sobre os quais nada se pode afirmar a priori.


� Ver Varian (1999)


� Ver Rebitzer e Taylor (1995)


� A polêmica em torno da importância do salário mínimo como piso nacional se originou a partir dos estudos de Macedo e Garcia (1980) e de Souza e Baltar (1980).


� Comparando o salário mínimo real de maio de 1995 e o de abril 2007, verifica-se uma valorização de 58%.


� Observa-se, na exposição metodológica em seqüência, basicamente a descrição apresentada em DiNardo, Fortin e Lemieux (1996).    


� Como veremos adiante, ao contrário de DiNardo et al. (1996), iremos estimar os contrafactuais no ano inicial do período de análise (2002). 


�  O mercado formal de trabalho compreende os assalariados com carteira de trabalho assinada, trabalhadoras domésticas com carteira de trabalho assinada, militares e funcionários públicos. Enquanto o mercado informal inclui os assalariados e trabalhadores domésticos sem carteira de trabalho assinada, autônomos e trabalhadores sem remuneração. 


�  A variável experiência corresponde à diferença entre a idade do trabalhador e a idade em que esse trabalhador começou a trabalhar. Essas informações estão  disponíveis nos micro dados da PNAD.


� No vetor de atributos x não é incluída a variável nominal posição na ocupação, pois esta já é utilizada para obter a variável “dummy” que representa o status de formalização u.   


�  O texto de DiNardo et al. (1996) investigou o impacto da variável sindicalização sobre os indicadores de desigualdade, porém em nosso mercado de trabalho os ganhos auferidos na negociação coletiva são repassados para todos os trabalhadores, independente da sindicalização. Diante disso, optou-se por substituir essa variável pelo grau de formalidade ou informalidade do mercado de trabalho, na medida em que esses mercados têm determinantes dos rendimentos distintos.


� Dados dois eventos A e B, então � EMBED Equation.DSMT4 ���. Portanto, transpondo para o presente caso, � EMBED Equation.DSMT4 ���.


�  Ver Kerm (2003) e  Jann (2007).


�  Ver Quadro 1.


� O comando integ produz valores de integrais definidas de funções de densidade empíricas através de método de integração numérica.


� Ver Apêndice de Cowel (2000) e o capítulo 5 de Duclos e  Araar (2004).


� Foram também calculados valores de decomposição para o período 1996-2001, mas em virtude de limitação de espaço serão apresentados apenas os resultados para o período mais recente. Os resultados para o primeiro período estão disponíveis e podem ser solicitados aos autores.   Foram também realizados testes da metodologia para os dados do EUA utilizados por DiNardo, Fortin e Lemieux (1996) e foi possível replicar aproximadamente os seus resultados. Os autores também disponibilizam as rotinas STATA utilizadas nos cálculos.  


� Os valores positivos das colunas dif e % devem ser interpretados como efeitos desconcentradores, enquanto que valores negativos referem-se a efeitos concentradores dos fatores.  


� Esse procedimento foi adotado por DiNardo, Fortin e Lemieux (1996).


� Não constitui objetivo desse artigo explicar por que o grau de formalização e os atributos algumas vezes tiveram efeitos concentradores. Porém, em trabalhos futuros iremos pesquisar as principais razões desses resultados.
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